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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM

Estado do Paraná

Avenida Curitiba, 65 – CNPJ: 75. 771.212/ 0001-71 - Fone: (043) 3468 1123

E-mail: Prefeitura@riobom.pr.gov.br


PROCESSO Nº 117/2021
EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2021
(ABERTURA DIA 01/10/2021 às 09h30min)
1. PREÂMBULO

1.1. A Prefeitura Municipal de Rio Bom, Estado do Paraná, através da Comissão de Licitação, designada pela Portaria n.º 089/2021, com a devida autorização expedida pelo Senhor Moisés José de Andrade – Prefeito Municipal, e de conformidade com a Lei n. º 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis torna pública a realização de Licitação no dia 01 de Outubro de 2021, às 09h30min, no Edifício sede da Prefeitura Municipal de Rio Bom, situado na Avenida Curitiba, 65 - Paço Municipal, na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 01/2021, objetivando adquirir o objeto referido no item dois, nas condições fixadas neste Edital e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo MAIOR OFERTA.

1.2. O recebimento dos Envelopes – A, contendo a documentação de habilitação dos interessados e Envelopes – B contendo a proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às 09h30min horas, do dia 01/10/2021, no Setor de Protocolo desta Prefeitura Municipal, no endereço acima indicado.

1.3. A abertura dos envelopes A, contendo a documentação de Habilitação dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 09h30min, do dia 01/10/2021. Havendo concordância da Comissão de Licitação, e de todos os proponentes, formalmente expressa pela Declaração de Renúncia, conforme modelo constante do Anexo VIII renunciando à interposição de recursos da fase de habilitação proceder-se-á nesta mesma data a abertura dos Envelopes B contendo a Proposta dos proponentes habilitados.

1.4. AVISO ÀS EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
1.4.1. A concessão do direito real de uso sobre o bem imóvel objeto desta licitação será  conferida  à  licitante vencedora após obtida a deliberação favorável da Comissão Permanente de Licitação.
1.4.2. Cessado o período da concessão  de  uso,  a  empresa  beneficiária  devera  liberar o  imóvel que reverterá  ao  uso  do Município, sem que caiba qualquer direito à indenização.

1.4.3. A participação neste procedimento implica na aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas nos documentos componentes do Edital, bem como da Lei 041/2001 que institui o Programa de Incentivo à Geração de Emprego e Renda.

2. 0BJETO E VALORES MÍNIMOS DA OFERTA
3. Visando concessão de uso, pelo período de 05 (cinco) anos, de um barracão industrial com área construída aproximadamente de 250,00 m² (duzentos e cinquenta metros quadrado), de propriedade do Município, registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Marilândia do Sul sob o nº 19.902, parte ideal, em atendimento a Lei Municipal 041/2001 de Incentivo à Geração de Emprego e Renda.

4. O valor da oferta mínima, aceita pela comissão de licitação será a de geração e manutenção de no mínimo 08 (oito) vagas de empregos direto imediato e após 12 meses de instalação para 15 (quinze) empregos direto.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer Empresas, já instalado no Município até a data de publicação do edital em epígrafe, legalmente constituídas, assim entendidas aquelas que já se encontram com os seus atos constitutivos devidamente arquivados no órgão próprio.
6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES ”A” E “B” E DA CARTA DE CREDENCIAMENTO.

6.1. Os envelopes A, e B, contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e a proposta, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente fechados, constando da face de cada qual os seguintes dizeres:

6.1.1. CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
6.1.2. ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.1.3. PROPONENTE: ______________ (nome da empresa)

6.1.4. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL.
6.1.5. CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
6.1.6. ENVELOPE “B” - PROPOSTA
6.1.7. PROPONENTE: _____________ (nome da empresa)

6.1.8. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL.
6.2. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento com firma reconhecida do Representante Legal, conforme modelo constante do Anexo III, a qual deverá ser entregue à Comissão de Licitação na data de abertura dos envelopes.
7. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO.

7.1. O envelope A, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter: 

7.1.1. Para comprovação da habilitação jurídica:

	I - cédula de identidade e CPF dos representantes legais da empresa;

	II - registro comercial, no caso de empresa individual; ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI;

	III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

	IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

	V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

	VI – declaração, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos de idade em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos (Lei 10.097/00) conforme modelo no anexo VII;

	VII - declaração Expedida pela Junta Comercial de que a proponente enquadra-se como pequena ou micro empresa para os fins da Lei Complementar 123/06, quando for o caso;


As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de acordo com a previsão contida no art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006.

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, conforme Lei complementar 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e artigo 7° da lei 10520/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura de contrato, ou revogar a licitação
7.1.2. Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:

	7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

	7.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação das respectivas certidões, ou outra equivalente, na forma da lei;

	7.1.2.3. prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), na forma da Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014 e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

	7.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);


7.1.2.5. no caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado;

7.1.2.6. no caso da proponente pretender executar o contrato através de filial, deverão ser apresentados os documentos acima tanto da matriz quanto da filial.

7.1.3. Para comprovação da regularidade Técnica:

	7.1.3.1. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os do​cumentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; (anexo VI).

	7.1.3.2. Declaração de sujeição em que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e documentos pertinentes, bem como, de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação, na forma do §2.º do Art. 32 da Lei n.º 8.666/93 (Anexo V);

	7.1.3.3. Prova de viabilidade econômica financeira do empreendimento mediante apresentação de Projeto e/ou Plano de Negócio, com garantia de no mínimo, os quantitativos constantes no anexo I do presente edital; 

	7.1.3.4. Declaração de que atende o disposto no inciso III do artigo 9º da lei 8.666/93, quanto ao vínculo empregatício junto Prefeitura Municipal de Rio Bom.  Modelo (Anexo IX);

	7.1.3.5. Declaração de Responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados.

	7.1.3.6. Declaração  de  responsabilidade  ambiental  nos  termos  contidos  no  Anexo  VII deste edital.


7.1.4. Para comprovação da Qualificação econômica financeira:

	7.1.4.1. I - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;


7.2. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de imprensa oficial. Não será aceita proposta por telex, fac-símile e/ou via Internet, aceitando-se somente o envio pelo correio, através de “AR” ou “SEDEX”, sendo de inteira responsabilidade do proponente, os riscos porventura decorrentes desta forma de remessa.

7.3. Na hipótese do interessado pretender servir-se da autenticação por membro da Comissão de Licitação, deverá oferecer previamente original e cópia, não se admitindo autenticação depois de abertos os envelopes ou no momento da abertura. Para esse procedimento a Comissão de Licitação ficará antecipadamente à disposição dos interessados no horário de expediente da Prefeitura Municipal.

7.4. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes de documentos de habilitação.

7.5. A apresentação, na ocasião do credenciamento, de documento comprobatório de poderes para exercer direitos e assumir obrigações, ou qualificação para emitir Credenciamento ao representante, substituirá a apresentação do mesmo documento dentro do envelope de habilitação.
8. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS.

8.1. A proposta deverá ser elaborada considerando todas as condições estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS e os conter os seguintes requisitos:

8.2. Ser datilografada ou impressa em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos.

8.3. Estar assinada pelo representante legal da PROPONENTE e ter todas as paginas rubricadas pelo mesmo;

8.4. Conter a razão social, número do CNPJ e da Inscrição Estadual, endereço completo e Telefone;

8.5. Conter a oferta firme e precisa do número total de empregos diretos a serem gerados com o empreendimento em concordância com o Projeto de viabilidade econômica financeira apresentada junto com os documentos de habilitação.
8.6. Não serão consideradas as propostas que apresentarem oferta de vantagem não prevista no Edital, ou oferta baseado nas ofertas dos demais licitantes.

9. PROCEDIMENTO, RECEBIMENTO DOS ENVELOPES, JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO.

9.1. No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes A e B, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os representantes que assim o desejarem, os envelopes B que contém as propostas de preços e procederá à abertura dos envelopes A que contém a documentação de habilitação que será submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.

9.2. Juntamente com o recebimento dos envelopes “A” e “B” o representante da proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a credencial conforme modelo anexo, com firma reconhecida, ou através de procuração passada em cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes.

9.3. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

9.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes “A” ou “B”, ressalvados os erros e omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessário.

9.5. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. Não havendo manifestação por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão informando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos meios usuais de comunicação (edital, “fac-simile”, publicação na imprensa oficial).

9.6. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, que registrará as impugnações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes que assim o desejarem.

9.7. Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido no item 5 desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou atestada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site oficial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

9.8. A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser registrado em ata.

9.9. Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-as às verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá esta. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.
9.10. Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação.

9.11. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes “B”, através dos meios usuais de comunicação.
9.12. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as proponentes, ou mediante apresentação de carta de renúncia conforme modelo constante no edital, a Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes “B” e procederá à abertura dos envelopes “B” das proponentes habilitadas.

10. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1. Na data fixada para a reunião de abertura dos envelopes “B”, a Comissão de Licitação devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope “B”, fechado e inviolado. Caso a proponente não habilitada não se fizer representar neste ato o envelope “B” será devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação.

10.2. A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes “B” das proponentes habilitadas, onde será verificada a conformidade de cada proposta como os requisitos exigidos no item 6 deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. Examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, a oferta apresentada e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem.

10.3. Da reunião de abertura dos envelopes “B” será lavrada ata circunstanciada que será assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.

10.4. O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o de MAIOR OFERTA considerando Maior Oferta a proposta que oferecer o maior número total de empregos diretos a serem  gerados  e  mantidos  com  o empreendimento.
10.5. Na ocorrência de empate, havendo  duas  ou  mais  propostas  nas  mesmas condições, a Comissão de Licitação, e após obedecido o disposto no § 2º, do Artigo 3º,  da  Lei  8666/93,  adotará  o  sorteio  em  ato  público,  com  a  participação  dos licitantes interessados, conforme dispõe o § 2º do artigo 45 da norma acima referida;  

10.6. Havendo  divergência  entre  os  valores  e  números  apresentados  na  proposta  por algarismos  ou  escritos  por  extenso,  considerar-se-á  válido  apenas  a  parte  escrita  por extenso.  

10.7. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital, ou as consideradas inexeqüíveis, por impossibilidade de serem executadas na forma proposta. 

10.8. O Município de Rio Bom se reserva no direito de pedir novos detalhes em consequência das propostas apresentadas, assim como revogar ou anular a licitação, no todo ou em parte, ou transferi-la a seu critério, sem que por  esse  motivo  os  concorrentes  tenham  direito  a qualquer indenização ou reclamação. 

10.9. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer outra proponente.

10.10. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento serão efetuadas as devidas correções. 

10.11. No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso, prevalecerá o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.

10.12. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

10.13. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitário será corrigido.   

10.14. O Valor corrigido deverá ser aceito expressamente pela proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada.

10.15. Será desclassificada a proposta:

10.15.1. Elaborada em desacordo com o presente edital;

10.15.2. Cuja oferta analisada for inferior ao estabelecido;

10.15.3. Que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital;

10.15.4. Que apresentar valores ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;

10.15.5. Que não aceite correção dos valores encontrados com erro;

10.15.6. Que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Licitação, após procedimento para apurar a viabilidade técnica e econômica da oferta proposta, quando for razoável concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato de acordo com a sua oferta. 

10.16. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.

10.17. A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de comunicação. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.18. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame das propostas na própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso, quanto à fase de classificação, mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as proponentes, ou mediante apresentação de carta de renúncia conforme modelo constante no edital, a Comissão de Licitação dispensará o prazo de recursos como disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93 e encaminhará os autos para apreciação, adjudicação e homologação por parte da autoridade superior.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Não havendo interposição de recurso, a Comissão Permanente de Licitação, adjudicará o objeto do Certame, encaminhando o processo para homologação pelo Prefeito Municipal.
12. PRAZO E CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL
12.1. A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 05 (cinco) anos contados a partir da assinatura do Contrato de Concessão;
12.2. O início das atividades de  instalação  deverá ser  no  máximo de  30 (trinta) dias e o início das atividades empresariais será no máximo em 60 (sessenta)  dias, contados a partir da assinatura do contrato de concessão.
12.3. O imóvel somente poderá ser destinado ao fim descriminado na proposta, sendo vedado o desvio das atividades;

12.4. A fiscalização e controle de observância das condições estabelecidas no Programa Municipal de Incentivo à industrialização e a este processo licitatório, bem como dos termos do contrato de concessão serão realizados de forma periódica pela Prefeitura Municipal de Rio Bom, que promoverá visitas de inspeção e terá poderes de requisitar apresentação de documentos.
12.5. A empresa beneficiária ficará obrigada a fornecer ao Município de Rio Bom, a cada 06 (seis) meses, relação dos funcionários e comprovante de recolhimento dos valores devidos ao FGTS e à Previdência Social relativo ao referido período;
12.6. A falta de apresentação das informações acima solicitadas decairá em perda do Direito de Uso do Imóvel.
13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA BENEFICIÁRIA
13.1. São Obrigações da licitante vencedora:

13.2. Permitir vistorias dos responsáveis técnicos da Prefeitura ao local instalado, sempre que necessário;

13.3. Não dar destinação diversa ao imóvel  ou  ramo de  atividade,  recebido  em concessão, sob pena de extinção imediata da Concessão recebida;  

13.4. Conservar  e  efetuar  todas  as  manutenções  necessárias  para  a  regular conservação do imóvel, benfeitorias existentes e dos bens móveis; 
13.5. Não  paralisar  as  atividades,  por  período  superior  a  60 (sessenta) dias,  após  o início operacional da mesma, sob pena da rescisão da concessão;  
13.6. Não alienar, ceder ou transferir os direitos no todo ou em parte, sem anuência expressa da Prefeitura Municipal de Rio Bom - PR;
13.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, emolumentos, multas e quaisquer incidências fiscais emanadas  dos  poderes  públicos,  federais,  estaduais e  municipais,  de  qualquer natureza  ou  espécie,  prêmios  ou  seguros,  consumo  de  água,  energia  e  demais despesas, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel ora concedido ou sobre a atividade  do  contratado,  que correrão  por  conta da empresa Beneficiária,  exclusivamente,  sem  nenhuma responsabilidade do Município. 

12.7.1    As Tarifas de Água e Energia deverão serem transferidas imediatamente em nome da Empresa Beneficiaria (contratada) Após a Assinatura do Contrato.

13.8. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos  a  que  está  obrigada,  eximindo  o  Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;   

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental, arcando com as  reparações  e  recomposições  em  decorrência  de  eventuais  danos  causados  ao  meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local, ficando o Município isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.

13.10. Responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela administração.

13.11. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

14. DAS PENALIDADES
14.1. Pelo  descumprimento, por parte da licitante  vencedora,  das  disposições  deste  Edital, respectivos anexos, ou dos demais atos que lhe forem decorrentes, ou ainda da legislação vigente,  poderão  ser  aplicadas, na forma estipulada neste instrumento, as  seguintes  penalidades,  isoladas  ou  conjuntamente  com outras previstas na Lei 8.666/93:  

14.2. Advertência;  

14.3. Multa; 

14.4. Declaração de inidoneidade;  

14.5. Rescisão do contrato;

14.6. Impedimento  de  participar  de  qualquer  processo  licitatório  efetuado  pelo  Município  de Rio Bom, pelo período de até 02 (dois) anos da data da notificação;  

14.7. Indenização, quando for o caso;

14.8. A licitante também recaíra nas punições previstas nos subitens acima quando, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

14.9. Não mantiver a proposta;

14.10. Não celebrar o contrato;

14.11. Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

14.12. Falhar ou fraudar a execução do contrato;

14.13. Apresentar documentação falsa;

14.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

15. INDENIZAÇÃO 

15.1. O Contrato de Concessão Real de Uso conterá cláusula de indenização que tratará do pagamento, em favor do município por perdas e danos resultantes de ações de inadimplência para com as obrigações assumidas em razão do recebimento deste beneficio, após apuração destes valores através de abertura de processo administrativo, acrescido  de  correção  monetária  pelo  IGPM-FGV  e  juros  legais  de 12%  ao  ano.  

16. DOS CASOS DE RESCISÃO

16.1. É deferido ao MUNICÍPIO o direito de rescisão do contrato sempre que ocorrer os seguintes casos:

16.2. Violação das obrigações assumidas;

16.3. Fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato;

16.4. Descumprimento das metas estabelecidas no tocante ao número de funcionários mantidos pela EMPRESA BENEFICIÁRIA, de acordo com a proposta apresentada na ocasião do certame licitatório;
16.5. O não cumprimento dos demais itens e condições mencionadas e estipuladas na proposta; 

16.6. Quando a EMPRESA BENEFICIÁRIA  não  se  instalar  no imóvel  no  prazo  máximo  determinado no processo licitatório;

16.7. Quando ocorrer a  liquidação  amigável  ou  judicial,  concordata  ou  falência  da Beneficiária,  
16.8. Quando não estiverem sendo cumpridas as obrigações trabalhistas, os  pagamentos  dos funcionários ou encargos pertinentes, por parte da EMPRESA BENEFICIÁRIA;

16.9. Ainda são causas para rescisão do contrato as descritas no art. 78 e seus incisos da Lei n. º 8.666/93, caso ocorra qualquer infração ao referido artigo, 

16.10. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das penalidades e indenizações previstas, sem embargos das demais providências legais cabíveis.

16.11. Rescindido o Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a BENEFICIÁRIA se obriga, expressamente, a entregar o imóvel objeto desta concessão inteiramente desembaraçado de qualquer direito de retenção ou indenização, seja a que título for, assumindo  o  risco  de  qualquer  prejuízo  que  possa  vir  a  sofrer  em  decorrência  da retomada, não criando dificuldades de qualquer natureza.

17. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
17.1. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.

17.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, e havendo modificação no edital será designada nova data para realização do certame exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas

17.3. As solicitações de esclarecimento, providencias, ou impugnações deverão ser entregues formalmente e protocoladas na Prefeitura municipal de Rio Bom no prazo acima determinado, não sendo aceitos de forma verbal, por fax ou e-mail.
17.4. Aos proponentes será assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei n. º 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

18. ANEXOS DO EDITAL
18.1. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

	ANEXO I – PROJETO BÁSICO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO;

	ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;

	ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;

	ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS;

	ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E AUSENCIA DE FATOS SUPERVINIENTES;

	ANEXO VI – 
MODELO DE COMPROVANTE DE RECEBIMENTO DO EDITAL.

	ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

	ANEXO VIII – MODELO DE CARTA DE RENÚNCIA;

	ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 9º DA LEI 8.666/93;

	ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL;

	ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO;


19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. A participação da PROPONENTE nesta licitação implica no conhecimento e aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital e seus ANEXOS, não sendo permitidas ressalvas aos termos após a entrega dos envelopes à Comissão de Licitação.

19.2. A Homologação da Licitação compete ao Prefeito Municipal de Rio Bom. 

19.3. Reservam-se a Municipalidade o direito de revogar ou anular no todo ou em parte a presente licitação visando o interesse da Administração Pública, assegurado o contraditório e a ampla defesa (art. 49 e parágrafos da lei 8.666/93).

19.4. Esclarecimento relativo a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados formalmente ao Presidente da Comissão de Licitação, no Edifício da Prefeitura Municipal de Rio Bom, sito à Avenida Curitiba, 65 – Paço Municipal, telefone (0xx43) – 3468-1123.

19.5. O edital completo estará disponível pelo período legal no sitio eletrônico da Prefeitura Municipal de Rio Bom, no endereço www.riobom.pr.gov.br. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação na forma da Lei nº 8.666/93 de 21/06/93, da legislação, jurisprudência e doutrina, aplicáveis à espécie.

19.6. Em caso de desistência da empresa vencedora da presente licitação, o Município, a critério  do  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal,  poderá  aplicar  qualquer  das  sanções previstas pelo art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das previstas neste edital.

19.7. A  concessão  de  direito  real  de  uso  sobre  bem  imóvel  será  conferida  à  licitante 

19.8. vencedora após obtida a Assinatura do Contrato. 
19.9. Visando comunicação futura entre a Comissão Permanente de Licitação e as pessoas jurídicas interessadas, relativa aos pedidos de esclarecimentos e de outras situações que possam implicar inclusive alterações das condições editalícias, solicitamos das empresas proponentes que envie preenchido o ANEXO VI do Edital. A falta de preenchimento desse Recibo e seu respectivo envio, EXIME a Comissão Permanente de Licitação de comunicar diretamente à empresa interessada, eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

19.10. Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Marilândia do Sul-PR  para  dirimir  eventuais  litígios decorrentes da aplicação deste Edital e dos atos supervenientes, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 Rio Bom, 30 de Agosto de 2021.
MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE
Prefeito Municipal

RONALDO DOS SANTOS
Presidente da Comissão de Licitação
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ANEXO I 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
PROJETO BÁSICO
1. 0BJETO E VALORES DA OFERTA

1.1. Visando concessão de uso, pelo período de 05 (cinco) anos, de um barracão industrial com construída aproximadamente de 250,00 m² (duzentos e cinquenta metros quadrado), de propriedade do Município, registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Marilândia do Sul sob o nº 19.902, parte ideal, em atendimento ao Programa de Geração de Emprego e Renda, em conformidade com a Lei Municipal nº 041/2001. 

1.2. O valor da oferta mínima, aceita pela comissão de licitação será o de geração e manutenção de no mínimo 08 (oito) vagas de empregos direto imediato e após 12 meses de instalação para 15 (quinze) empregos direto.
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer Empresas, já instalado no Município até a data de publicação do edital em epígrafe, legalmente constituídas, assim entendidas aquelas que já se encontram com os seus atos constitutivos devidamente arquivados no órgão próprio. 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
3.1. O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o de MAIOR OFERTA considerando Maior Oferta a proposta que oferecer o maior número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos com o empreendimento, sendo que para critério de desempate será considerado as vagas de emprego já concedida imediatamente. 
4. DA AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO:

4.1. A concessão de direito real de uso sobre bem imóvel será conferida à licitante vencedora após a assinatura do contrato.

5. PRAZO E CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL

5.1. A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 05 (cinco) anos contados a partir da assinatura do Contrato de Concessão;

5.2. O início das atividades de  instalação  deverá ser  no  máximo de  30 (trinta) dias e o início das atividades empresariais será no máximo em 60 (sessenta)  dias, contados a partir da assinatura do contrato de concessão.
5.3. O imóvel somente poderá ser destinado ao fim descriminado na proposta, sendo vedado o desvio das atividades;

5.4. A fiscalização e controle de observância das condições estabelecidas no Programa Municipal de Geração de Emprego e Renda e a este processo licitatório, bem como dos termos do contrato de concessão serão realizados de forma periódica pela Prefeitura Municipal de Rio Bom, que promoverá visitas de inspeção e terá poderes de requisitar apresentação de documentos.

5.5. A empresa beneficiária ficará obrigada a fornecer ao Município de Rio Bom, a cada 06 (seis) meses, relação dos funcionários e comprovante de recolhimento dos valores devidos ao FGTS e à Previdência Social relativo ao referido período;

5.6. A falta de apresentação das informações acima solicitadas decairá em perda do Direito de Uso do Imóvel.

Rio Bom, 30 de Agosto de 2021.

MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE

Prefeito Municipal

RONALDO DOS SANTOS

Presidente da Comissão de Licitação
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
A empresa (inserir dados da empresa) apresenta a sua Solicitação e Proposta relativa à licitação, modalidade CONCORRÊNCIA Nº 01/2021, que trata de incentivo à Geração de Emprego e Renda na forma de concessão de direito real de uso sobre bem imóvel, na forma e nos termos da licitação em epígrafe.
O Número TOTAL de empregos diretos a serem gerados e mantidos no empreendimento, durante todo o período de uso e ocupação do imóvel concedido, de acordo com o Plano de Negócio e/ou Projeto de viabilidade Econômica Financeira apresentado como condição para habilitação neste processo é de:
____________ (valor por extenso)

Local e data.

                           (nome e ass. do representante legal da empresa proponente)

Obs. A empresa proponente deverá elaborar Projeto ou Plano de Negócio, por exemplo: (pretensão de empregos futuros, simulação previa de faturamento bruto, etc.).
ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
O abaixo assinado, _______________, carteira de identidade RG n.º ___, na qualidade de responsável legal pela empresa ____________________, vem, pela presente, informar que o Sr. ___________, carteira de identidade RG nº ________ é pessoa designada por nós, para acompanhar a sessão de abertura da Documentação de Habilitação e Propostas, bem como assinar as atas e demais documentos dela decorrente a que se referir a licitação em epígrafe.

Outorgamos ainda a pessoa mencionada, amplos poderes para acordar, transigir, receber em devolução documentos pertencentes à empresa, enfim, agir em nome e por conta da própria empresa que representar.

Estamos cientes de que responderemos em juízo ou fora dele, se for o caso, por todos os atos que venham a ser praticados por nosso representante.

(Local)___________________, (data)____/_____/20XX.

_______________________________________

ASSINATURA

Obs. A presente deverá ser assinada pelo Responsável Legal da empresa, com firma reconhecida em cartório.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS
À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021



A empresa (inserir dados da empresa),  DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições gerais para o cumprimento das obrigações objeto do Edital de Licitação epígrafe, bem como da legislação pertinente e assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos que foram apresentados.

Por ser verdade, firmo o presente.

Local e data.

_______________________________________

(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal)



ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
O signatário da presente, senhor (inserir dados do Responsável legal), em nome da proponente   (inserir dados da empresa), declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Licitação e respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e nem está suspensa em nenhum órgão público federal, estadual ou municipal, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, __ de ___ de 20XX.

(razão social, endereço completo, telefone, “fac-simile” e CGC/MF)

ANEXO VI

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO

E DECLARAÇÃO DE ACESSO À DOCUMENTAÇÃO
À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
Declaro que recebi da Prefeitura Municipal de Rio Bom Edital da Licitação em referência e seus anexos e tomei conhecimentos de todas as informações e condições necessárias para cumprimento das obrigações do objeto da presente licitação.

Local e data

Assinatura e Carimbo

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO INCISO XXXIII ART 7 DA CF.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
A empresa (inserir dados da empresa) declara, na forma do Art. 27, inciso V da Lei nº. 8.666/93 com redação dada pela Lei nº. 9.854/99, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição, que não possui em seu quadro profissional, menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

_________________________, __ de __________ de 20XX. 

___________________________________

Assinatura e carimbo

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DA FASE DE HABILITAÇÃO
À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
 A empresa (inserir o nome do proponente) participante da licitação em referência, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação; que julgou os documentos de habilitação, RENUNCIANDO EXPRESSAMENTE ao direito de recurso da fase habilitatória e ao respectivo prazo e concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório, passando-se à fase seguinte de classificação das propostas.

Local e data:

Assinatura: 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
 A empresa (inserir o nome do proponente) participante da licitação em referência, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação; que julgou e classificou as propostas, RENUNCIANDO EXPRESSAMENTE ao direito de recurso da fase de Julgamento e classificação das propostas e ao respectivo prazo e concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório.

Local e data:

Assinatura: 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO III

DO ART 9º DA LEI 8.666/93

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
O signatário da presente, senhor (inserir dados do Responsável Legal), em nome da proponente   (inserir os dados da proponente), DECLARA expressamente, em atenção no disposto no inciso III do artigo 9º da lei 8.666/93, que a proponente não possui entre seus sócios ou representantes, servidor ou dirigente com qualquer vínculo empregatício ou que ocupem qualquer cargo público junto a Prefeitura Municipal de Rio Bom.
Local e data, 

Nome e assinatura

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM
REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
 A  empresa ___  (inserir dados da empresa)  neste  ato  representada  por (inserir dados do representante legal da empresa como número de documentos, endereço, etc),    participante  da  licitação  em epígrafe,  declaro,  para todos  os fins que  se fizerem  necessários,  sob  as  penas da  lei  civil  e  penal,  que  nos  responsabilizamos  pelo  cumprimento  e  observância  da legislação  ambiental,  arcando  com  as  reparações  e  recomposições  em  decorrência  de eventuais  danos  causados  ao  meio  ambiente  em  virtude  da  atividade  econômica  exercida 

no  local,  ficando  o  Município  de  Rio Bom - PR  isento  de  qualquer  tipo  de  responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária. 

Local e data. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

ASS. DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

ANEXO XI

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO REF: CONCORRÊNCIA Nº 01/2021
Pelo presente instrumento contratual, de um lado A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIO BOM, pessoa jurídica de direito, público interno, devidamente cadastrada no CNPJ sob o nº 75.771.212/0001-71 com sede a Avenida Curitiba nº 65, na cidade de Rio Bom, Estado do Paraná, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 36176326 SSP/PR e CPF nº 487.450.819-72, residente à Avenida Curitiba, nº 15, Rio Bom estado do Paraná; e de outro lado a empresa .............. estabelecida na Rua ...............nº ......., no Município de ......., CEP Nº......, CNPJ n.º .........,Inscrição Estadual nº ......... neste ato representada pelo Senhor .........., Responsável Legal, portador do CPF sob n.º ..... RG nº ........., residente na Rua............................, na cidade de ..............................Estado do Paraná, doravante denominada simplesmente EMPRESA BENEFICIÁRIA, tem justo e contratado o que segue:

Os signatários supra mencionados sujeitam-se aos estatutos dos contratados Administrativos, instituídos pela Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores, contratam o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Visando concessão de uso, pelo período de 05 (cinco) anos, de um barracão industrial com área construída aproximadamente de 250,00 m² (duzentos e cinquenta metros quadrado), de propriedade do Município, registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Marilândia do Sul sob o nº 19.902, parte ideal, em atendimento a Lei Municipal 041/2001 de Incentivo à Geração de Emprego e Renda.

CLÁUSULA SEGUNDA -
DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, Edital de CONCORRÊNCIA Nº 01/2021 e seus anexos, proposta da proponente e Plano de Negócio ou Projeto apresentado pela proponente na ocasião do certame licitatório.

Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos, quaisquer modificações que vierem a ser necessárias durante sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA -
 PRAZO DE DURAÇÃO DO INCENTIVO

A concessão do direito real de uso será pelo prazo de 05 (cinco) anos contados a partir da assinatura do Contrato de Concessão;

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE USO.

O imóvel somente poderá ser destinado ao fim descriminado na proposta apresentada na licitação que deu origem a este instrumento, sendo vedado o desvio das atividades;

CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A EMPRESA BENEFICIÁRIA não poderá alienar, ceder ou transferir os direitos no todo ou em parte do presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da Prefeitura Municipal de Rio Bom - PR;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São Obrigações da licitante vencedora:

1. Permitir vistorias dos responsáveis técnicos da Prefeitura ao local instalado, sempre que necessário;

2. Não dar destinação diversa ao imóvel  ou  ramo de  atividade,  recebido  em concessão, sob pena de extinção imediata da Concessão;  

3. Conservar  e  efetuar  todas  as  manutenções  necessárias  para  a  regular conservação do imóvel, benfeitorias existentes e dos bens móveis; 

4. Não  paralisar  as  atividades,  por  período  superior  a  60 (sessenta) dias,  após  o início operacional da mesma, sob pena da rescisão da concessão;  

5. Não alienar, ceder ou transferir os direitos no todo ou em parte, sem anuência expressa da Prefeitura Municipal de Rio Bom - PR;

6. Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, emolumentos, multas e quaisquer incidências fiscais emanadas  dos  poderes  públicos,  federais,  estaduais e  municipais,  de  qualquer natureza  ou  espécie,  prêmios  ou  seguros,  consumo  de  água,  energia  e  demais despesas, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel ora concedido ou sobre a atividade  do  contratado,  que correrão  por  conta da empresa Beneficiária,  exclusivamente,  sem  nenhuma responsabilidade do Município. 

7. Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  decorrentes  da  relação  trabalhista  e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus  empregados  a  fim  de  fornecer  os  empregos  a  que  está  obrigada,  eximindo  o  Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;   

8. Responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental, arcando com as  reparações  e  recomposições  em  decorrência  de  eventuais  danos  causados  ao  meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local, ficando o Município isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.

9. Responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela administração.

10. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente;

11. A empresa beneficiária ficará obrigada a fornecer ao Município de Rio Bom, a cada 06 (seis) meses, relação dos funcionários e comprovante de recolhimento dos valores devidos ao FGTS e à Previdência Social relativo ao referido período. A falta de apresentação das informações acima solicitadas decairá em perda do Direito de Uso do Imóvel.

12. Cumprir todas as exigências previstas na Lei Municipal n. 20/2003.  

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO

A  fiscalização  das  atividades  desenvolvidas  pela  EMPRESA BENEFICIÁRIA será  exercida  pelo MUNICÍPIO DE RIO BOM, de forma periódica, por servidor da pasta da SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO designado e que promoverá visitas de inspeção e terá poderes de requisitar apresentação de documentos.

Toda irregularidade constatada, será comunicada por escrito à BENEFICIÁRIA, via notificação administrativa, para que a mesma se manifeste, formulando sua defesa prévia e dando providência aos acontecimentos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES

§ 1º. A Contratada manterá durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente;

§ 2º. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93.

§ 3º. O atraso injustificado na execução do contrato e descumprimento das obrigações assumidas sujeitará o contratado MULTA MORATÓRIA no valor de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total da requisição em atraso, até o prazo de 10 (dez) dias;

§ 4º. A partir do décimo primeiro dia de atraso, essa multa será aplicada em dobro, sobre todo o período moratório, e, decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, o contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão do contrato em razão da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecução total, apenas a MULTA COMPENSATÓRIA de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

§ 5º. A hipótese de inexecução total é caracterizada quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, ou quando houver reiterado descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, hipótese em que poderá ser rescindido o contrato.

§ 6º. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, respeitados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor do contratante ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

§ 7º. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

§ 8º. A multa aplicada será descontada da contratada, no caso desta ser credora de valor suficiente. Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento da contratada, durante o processo administrativo no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à contratada ou estornada do empenho respectivo.  Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

§ 9º. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao contratante, decorrentes das infrações cometidas.

§ 10. A aplicação da multa não impede a rescisão unilateral do contrato nem que se aplique as demais sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente.

§ 11. Procedimentos de aplicação das penalidades e sanções administrativas

a) As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo autônomo em que se assegure ampla defesa, cujo procedimento deve observar o seguinte:

b) o responsável pela aplicação da sanção deve autorizar a instauração do procedimento;

c) o ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as normas pertinentes à infração e à sanção aplicável;

d) o acusado dispõe de 05 (cinco) dias para oferecer defesa e apresentar as provas conforme o caso;

e) caso haja requerimento para produção de provas, o agente deve apreciar sua pertinência em despacho motivado;

f) quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim;

g) concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

h) transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a Administração, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente, após o pronunciamento da assessoria jurídica da Prefeitura Municipal de Rio Bom;

i) todas as decisões do procedimento devem ser motivadas; e da decisão cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

j) Em todas as situações de aplicação de penalidades, a CONTRATADA será comunicada previamente e terá a garantida da prévia defesa.

§ 12. o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do organismo financeiro multilateral promover inspeção.
§ 13. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
§ 14. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o contratado deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INDENIZAÇÃO 

A EMPRESA BENEFICIÁRIA indenizará o MUNICÍPIO por perdas e danos resultantes de ações de inadimplência para com as obrigações assumidas em razão deste contrato, após apuração destes valores através de abertura de processo administrativo, acrescido  de  correção  monetária  pelo  IGPM-FGV  e  juros  legais  de 12%  ao  ano.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APLICAÇÃO DAS MULTAS E PEDIDO DE INDENIZAÇÃO

Compete AO MUNICIPIO, quando for o caso, por proposta da fiscalização, a aplicação de multas e pedido de indenizações, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela BENEFICIÁRIA que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do MUNICÍPIO a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.

Em todas as situações de aplicação de penalidades, a CONTRATADA será comunicada previamente e terá a garantida da prévia defesa.

As  penalidades  serão  aplicadas  somente  após  devidamente  apurados  os  fatos, encerrado  processo  administrativo  competente,  onde será  oportunizado  o  direito  ao contraditório e a ampla defesa à EMPRESA BENEFICIÁRIA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência deste contrato é de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da sua assinatura em ..../...../...., encerrando-se em ____/_____/_____.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

É deferido ao MUNICÍPIO o direito de rescisão do contrato sempre que ocorrer os seguintes casos:

1. Violação das obrigações assumidas;

2. Fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato;

3. Descumprimento das metas estabelecidas no tocante ao número de funcionários mantidos pela EMPRESA BENEFICIÁRIA, de acordo com a proposta apresentada na ocasião do certame licitatório;

4. O não cumprimento dos demais itens e condições mencionadas e estipuladas no Edital de licitação, no Contrato de Concessão e na proposta da EMPRESA BENEFICIÁRIA; 

5. Quando a  EMPRESA BENEFICIÁRIA  não  se  instalar  no imóvel  no  prazo  máximo  determinado no processo licitatório;

6. Quando ocorrer a  liquidação  amigável  ou  judicial,  concordata  ou  falência  da Beneficiária,  

7. Quando não estiverem sendo cumpridas as obrigações trabalhistas, os  pagamentos  dos funcionários ou encargos pertinentes, por parte da EMPRESA BENEFICIÁRIA;

8. Ainda são causas para rescisão do contrato as descritas no art. 78 e seus incisos da Lei n. º 8.666/93, caso ocorra qualquer infração ao referido artigo, 

Parágrafo Primeiro. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das penalidades e indenizações previstas, sem embargos das demais providências legais cabíveis.

Parágrafo Segundo. Rescindido o Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a BENEFICIÁRIA se obriga, expressamente, a entregar o imóvel objeto desta concessão inteiramente desembaraçado de qualquer direito de retenção ou indenização, seja a que título for, assumindo  o  risco  de  qualquer  prejuízo  que  possa  vir  a  sofrer  em  decorrência  da retomada, não criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OS CASOS OMISSOS;

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As partes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes, este instrumento, em 3 (três) vias de igual teor, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Rio Bom, _____ __________ de 2021
CONTRATANTE                                                                CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
2

_1614169860

